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Processo nº 0006694-49.2002.8.19.0021 (2002.021.006992-6)
COMARCA DE DUQUE DE CAXIAS JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL Processo nº 0006694-49.2002.8.19.0021 Ação: Indenização por Desapropriação Indireta Autor: Manoel Fernandes das Neves Soares Réus: Estado do Rio de Janeiro e Município de Duque de Caxias S E N T E N Ç A (PROFERIDA PELO GRUPO DE AUXÍLIO AO CUMPRIMENTO DA META 2 DO CNJ) I - RELATÓRIO Manoel Fernandes das Neves Soares propôs Indenização por Desapropriação Indireta em face de Estado do Rio de Janeiro e Município de Duque de Caxias, alegando, em síntese, que: a) é proprietário de quatro lotes na quadra 95, com frente para a rua Aristides Caire, no bairro Jardim Olavo Bilac; b) os lotes 21 e 22 foram declarados de utilidade pública pelo Prefeito de Duque de Caxias para fins de desapropriação, porém não ajuizou a ação competente e nem celebrou acordo com o proprietário, perdendo o decreto sua validade; c) se esgotaram todos os meios para recebimento da indenização; d) o Estado do Rio de Janeiro está construindo no local uma creche e um posto de saúde. Com base nos referidos argumentos, requereu a procedência do pedido com a condenação dos réus ao pagamento do valor do preço do imóvel desapropriado devidamente atualizado. Inicial e documentos às fls. 02/30. Contestação do primeiro réu às fls. 43/46, acompanhada de documentos, alegando, em resumo, que: a) os lotes de terreno 21 e 22 da quadra 95 da rua Aristides Caire, no bairro Jardim Olavo Bilac foram declarados de utilidade pública, porém as partes não chegaram a uma composição amigável acerca do valor da indenização; b) a proposta amigável do contestante foi de R$28.800,00 e ainda não exauriu o prazo decadencial para a propositura da ação direta de desapropriação; c) não há provas de que o contestante tenha se apossado ilicitamente do imóvel, razão pela qual pugna pela improcedência do pedido. Contestação do segundo réu às fls. 59/72, acompanhada de documentos, alegando, em resumo, que: a) preliminarmente, deve ser reconhecida a inépcia da inicial, sua ilegitimidade passiva e a necessidade de formação de litisconsórcio ativo; b) no mérito, o valor pretendido pelo autor não é razoável e não se aproxima do valor de outros imóveis da localidade; c) é descabido o pedido de lucros cessantes e taxa de ocupação, razão pela qual pugna pela improcedência do pedido. O autor se manifestou acerca da contestação às fls. 76. Decisão saneadora às fls. 96/98 deferindo a produção de prova pericial. Laudo pericial às fls. 124/136 com manifestação das partes às fls. 143/145 e 146/150. Esclarecimentos do perito às fls. 154/155 com nova manifestação das partes às fls. 165, 166/168 e 170/171 Parecer do Ministério Público às fls. 191/194 opinando pela procedência do pedido. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. II - FUNDAMENTAÇÃO Inicialmente este Magistrado, em nome do Poder Judiciário, pede escusas às partes e aos patronos do presente feito, ante a indesculpável demora no trâmite da demanda que não apresenta complexidade capaz de justificar quase 10 anos de espera pelo pronunciamento judicial final, ainda em primeiro grau de jurisdição. Este Magistrado não se harmoniza com tais procedimentos, muito ao contrário, luta insistentemente para a que sempre prevaleça a rapidez e efetividade da prestação jurisdicional, visando a duração razoável do processo, reconhecida primordialmente na ´Convenção Européia para Salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais´, subscrita em Roma, em 4 de novembro de 1950, seguida pela ´Convenção Americana sobre Direitos Humanos´ (Pacto de San José da Costa Rica), que também cuidou do devido processo e da celeridade em seu artigo 8.º, verbis: ´Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou para que se determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza´ (grifamos). Atualmente, tal princípio foi erigido à norma constitucional estabelecida como direito individual e, simultaneamente prestacional, conforme a dicção do inciso LXXVIII, acrescentado pela Emenda n.º 45 ao art. 5.º da Constituição Federal que diz: ´a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação´ (grifamos). Assim, prestados os esclarecimentos devidos, passo a análise do feito. No mérito, trata-se de demanda em que a parte autora pretende ser indenizada pela ocupação indevida promovido pela parte ré em imóvel de sua propriedade, alegando ter ocorrido a chamada ¿desapropriação indireta¿. Nesse aspecto cabe destacar que a desapropriação indireta é a apropriação pelo poder público de bem de terceiros, sem a correta observância dos requisitos da declaração e indenização prévia concernentes à desapropriação propriamente dita. No caso em tela a questão não apresenta maior complexidade porque a parte ré não negou os fatos narrados na inicial, incidindo, pois, o disposto no artigo 302 do Código de Processo Civil. Limitou-se a ré a sustentar que houve decreto expropriatório publicado regularmente e que o mesmo ainda não expirou pelo prazo decadencial. Não assiste qualquer razão à parte ré. Com efeito, se o procedimento de desapropriação teve seu início regularmente, com a edição do decreto expropriatório e se no prazo de cinco anos o Poder Público não efetivou a desapropriação, gera ao autor o direito de ingressar com o pedido de reintegração de posse, cumulável com o pleito de perdas e danos (CPC, art. 921, I). Após o decurso de cinco anos que sucedeu à edição do decreto, não tendo o Estado e o Município tomado providências no sentido de finalizar o procedimento da desapropriação, opera-se a caducidade do decreto expropriatório, a teor do que dispõe o art. 10 do Decreto-Lei n. 3.365/41, posto que configura-se, na espécie, o fenômeno do esbulho possessório. Aqui cabe destacar que regra do artigo 26 do Decreto-Lei 3.365/41 não pode ser aplicada cega e impositivamente, sob pena de se comprometer o preceito constitucional da justa indenização. No interregno, geralmente longo, entre a data da ocupação do bem pelos réus e a sua avaliação no âmbito da ação de desapropriação indireta, é possível que ocorram mudanças substantivas no bem, que podem levar ou à sua valorização ou, ao contrário, à sua depreciação. Não seria justo, em nome do artigo 26, reconhecer ao proprietário o direito de ser indenizado pela valorização decorrente de ato estatal superveniente à perda da posse. É indispensável, sempre, levar em consideração o preceito constitucional que impõe o justo preço, motivos pelos quais o valor devido aos autores a título de indenização pelo desapossamento do imóvel deverá ser aquele da época do esbulho. Note-se que o presente feito, como já dito, não apresenta maior complexidade e já se arrasta há dez anos, motivo pelo qual não seria razoável que se impusesse à parte autora aguardar eventual liquidação de sentença para ser apurado o valor devido pela ré. Assim, adoto como correto o valor apontado às fls. 133, já que foi o último laudo avaliatório elaborado pelo perito e que mais se coaduna com o valor do bem. O autor não comprovou que os lotes 15 e 16 são de sua propriedade, razão pela qual o pedido improcede quanto aos mesmos. Na forma da jurisprudência dominante sobre o tema, são devidos pela parte ré a correção monetária a contar do laudo avaliatório de fls. 53, os juros compensatórios de 12% ao ano à partir da data do apossamento pela parte ré, além juros moratórios de 6% ao ano à partir da citação das demandadas. Por fim, não há que se falar em taxa de ocupação e lucros cessantes, eis que além de o autor não declinar qualquer causa de pedir nesse aspecto, os mesmos não foram comprovados. III - DISPOSITIVO Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar os réus a pagarem ao autor a quantia de R$60.000,00 (sessenta mil reais), acrescida de correção monetária a contar de 17.11.2006 (fls. 136), juros compensatórios de 12% ao ano à partir da data do apossamento pela parte ré (27.05.1988), além juros moratórios de 6% ao ano à partir da citação das demandadas, o que deverá ser apurado na forma do artigo 475-B do Código de Processo Civil. Por fim, condeno a parte ré no pagamento dos honorários advocatícios fixados em R$5.000,00 (cinco mil reais), na forma do parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, dispensada a condenação nas despesas processuais, na forma da Lei 3.350/99. Consumado o prazo para interposição de recurso voluntário e observadas as formalidades legais, submeta-se a presente ao duplo grau obrigatório, nos termos do art. 475, inciso I, do Código de Processo Civil. P.R.I. Com o trânsito em julgado, o cumprimento da obrigação e nada mais sendo requerido, dê-se baixa e arquivem-se. Duque de Caxias, 28 de setembro de 2011. ALBERTO REPUBLICANO DE MACEDO JR. Juiz de Direito.
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